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1. INTRODUÇÃO

O verbo "induzir" possui v
instigar alguém a fazer alguma e 
se pensa em "medidas indutiva� 

De um modo geral, as med 
vem ser compreendidas como o 
nudges processuais. 3 Isso porqm 
de comportamentos.4 

1. HOUAISS, Antônio: VILL,\R, Maur
Objetiva, 2009.

2. Art. 139. O juiz dirigirá o processo cc
minar todas as medidas indutivas, ca 
o cumprimento de ordem judicial, iI 

3, Os nudges processuais são lembrete 
comportamento capaz de se revelar l 

4. Na mesma linha. Díerle Nunes e Catl
dos doutrinadores, seriam medidas 
indutivas em sentido amplo) "estão 
do CPC)''. NUNES, Dierle;ALMEID
C PC: o potencial do uso de nudges r
quantia certa - Parte 1. Revista de Pn:
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